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DECRETO N0/2DE  01 DE JANEIRO DE 2.001. 

EMENTA: Declara nulidade de atos e procedirnentos 
administrativos que menciona, e dá outras 
provi dências. 

o Prefeito Municipal de Barra do Piral, no uso de suas atribuiçOes legais, 
especialmente as que ihe confere o art. 68, incisos II e XXII, da Lei Orgânica 
do MunicIpio; e 

CONSIDERANDO que, apesar de obrigado por expressa 
disposiçao contida no art. 69 da Lei Orgânica do Municipio, o Prefeito 
anterior em final de mandato não forneceu e nern publicou os dados 
informativos descritos nos incisos I a VIII do referido dispositivo legal; 

CONSIDERANDO ainda que, os Relatórios de Gestão Fiscal dos 
dois ililtirnos quadrirnestres de seu mandato também não foram publicados e 
nern entregues a Comissão de Transiçâo formada, impossibilitando assim o 
conhecimento prévio de dados fundamentals da gestão fiscal do exercIcio do 
ano 2.000; 

CONSIDERANDO, por outro lado, o dever de zelar pela guarda e fiel 
cumprimento de principios fundarnentais das ConstituiçOes da Repüblica e de 
nosso Estado, e das leis infra constitucionais; 

CONSIDERANDO, por firn, o indeclinável poder-dever de zelar pelas 
finanças e pela ordem administrativa, acautelando Os interesses do Municipio; 
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DECRETA: 

Artigo 10 - São declarados nulos todos os atos expedidos nos 180 (cento e 
oitenta) dias anteriores ao final do mandato do Prefeito anterior e 
que resultararn em contrataçOes ou norneaçOes de pessoal, ott 
concessão de vantagens, ou que ocasionararn aurnento de despesas 
de gasto corn pessoal, sern o cumprimento das exigências dos 
artigos. 16 e 17 da Lei Complernentar n° 101, de 04/05/2.000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal). 

Artigo 2° - Todas as obrigaçOes de despesas contraIdas no periodo de 
0510512.000 a 31/12/2.000, não curnpridas integralinente no 
exercicio do ano 2.000, ou que empenhadas em restos a pagar, mas 
sern a correspondente disponibilidade de caixa, serão consideradas 
não inscritas por insuficiência financeira. 

Artigo 30 - As Secretarias Municipals de Fazenda e de Administração 
providenciarão as medidas de caráter regiilamentar e executório 
para o cumprimento do presente Decreto. 

Parágrafo unico - Todas as dernais Secretarias Municipals e Orgãos da 
Administração Direta e Indireta que constatarern 
situaçOes que se enquadrem nas disposiçOes anteriores, 
deverão comunicar as Secretarias Municipals de 
Fazenda e de Administraçao, respectivarnente, para os 
fins do presente artigo. 
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Artigo 40 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçAo, surtindo 
seus efeitos a partir do dia 01 janeiro de 2.001, revogadas as 
disposicOes em contrário. 
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DA NOBREGA 

Regs. as fis. 	do livro próprio. 


